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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LUIS OMAR FARIAS DA ROCHA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTA PROTELATÓRIA. DISPOSITIVO 
VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado. 
2. Conforme a jurisprudência iterativa desta Corte, é possível o 
reconhecimento da especialidade da atividade submetida a agente 
perigoso, desde que comprovada a exposição do trabalhador de 
forma permanente, não ocasional, nem intermitente, o que não 
ocorreu no caso.
3. Tendo o Tribunal de origem decidido a questão com base na 
realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório 
constante nos autos, a sua revisão é inviável no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ. 
4. Quanto à multa protelatória, incide o enunciado 284 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal quando apontado violação de lei 
federal de forma genérica, sem a indicação precisa do 
dispositivo que teria sido efetivamente violado por meio do acórdão 
recorrido. 
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTA PROTELATÓRIA. DISPOSITIVO 
VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado. 
2. Conforme a jurisprudência iterativa desta Corte, é possível o 
reconhecimento da especialidade da atividade submetida a agente 
perigoso, desde que comprovada a exposição do trabalhador de 
forma permanente, não ocasional, nem intermitente, o que não 
ocorreu no caso.
3. Tendo o Tribunal de origem decidido a questão com base na 
realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório 
constante nos autos, a sua revisão é inviável no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ. 
4. Quanto à multa protelatória, incide o enunciado 284 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal quando apontado violação de lei 
federal de forma genérica, sem a indicação precisa do 
dispositivo que teria sido efetivamente violado por meio do acórdão 
recorrido. 
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIS OMAR FARIAS 

DA ROCHA contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento, ante os 

óbices das Súmulas 7 do STJ e 284 do STF (e-STJ fls. 521/526).
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Em suas razões, a parte agravante sustenta que não pretende o 

reexame de provas, mas sua valoração a fim de anular o acórdão proferido pelo Tribunal 

de origem, por negativa de prestação jurisdicional, visto que não fora analisado o 

argumento de que comprovou, por laudo pericial, a especialidade da atividade submetida 

ao agente perigoso.

Aduz, ainda, que os seus aclaratórios opostos na origem não 

possuíam efeito protelatório, pois buscava sanar questões divergentes da prova produzida 

nos autos, não analisadas pelo Tribunal a quo.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 540).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

De início, como bem salientado, não merece acolhimento a 

pretensão de reforma do julgado por negativa de prestação jurisdicional, porquanto o 

acórdão impugnado apreciou fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de 

seu convencimento, não se vislumbrando, na espécie, nenhuma contrariedade da norma 

invocada. Nesse sentido: EDcl na AR 5.306/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2019, DJe 27/09/2019.

Quanto ao mérito, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento  do 

REsp 1.306.113/SC, da lavra do Ministro HERMAN BENJAMIN, sob o rito dos recursos 

repetitivos, fixou a orientação de que, a despeito da supressão do agente nocivo 

eletricidade pelo Decreto n. 2.172/1997, é possível o reconhecimento da especialidade da 

atividade submetida a tal agente perigoso, desde que comprovada a exposição do 

trabalhador de forma permanente, não ocasional, nem intermitente, o que não ocorreu no 

caso.

Veja-se a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. 
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SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 
DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. 
CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO 
PREVISTOS. REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE 
TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO 
OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991).
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com o 
escopo de prevalecer a tese de que a supressão do agente eletricidade do rol de 
agentes nocivos pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na 
impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 
8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência do citado ato normativo.
2. À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que 
estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador 
são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica 
médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, 
desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em 
condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em elementos técnicos 
(laudo pericial) e na legislação trabalhista para reputar como especial o 
trabalho exercido pelo recorrido, por consequência da exposição habitual à 
eletricidade, o que está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ.
4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1.306.113/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 
07/03/2013). Nesse passo, a modificação do julgado, nos moldes pretendidos, 
não depende de simples análise do critério de valoração da prova, mas do 
reexame dos elementos de convicção postos no processo, providência 
incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7 
do STJ.

No caso, o Tribunal a quo concluiu pela ausência de especialidade 

do período pretendido, nos seguintes termos (e-STJ fls. 387/388):

Na hipótese vertente, o(s) período(s) controverso(s) de atividade laboral 
exercido(s) em condições especiais está(ão) assim detalhado(s):
Período: de 15/10/1998 a 30/04/2007.
Empresa: KBK Plásticos Ltda.
Função/Atividades: serviços gerais (operador de extrusora).
Agentes nocivos: não há.
Provas: CTPS, laudo trabalhista (Evento 1, Procadm11).
A medição realizada para o agente ruído, no laudo trabalhista apresentado, 
apresentou, mesmo tomando-se em conta o valor-pico, cifras (da ordem de 81 
dB) aquém do limite legal válido para a época.
Quanto à alegada periculosidade oriunda da atividade de manutenção elétrica 
da máquina extrusora operada (ausente a informação sobre a tensão elétrica 
em que trabalhava o equipamento), era, pela sua própria natureza, eventual - 
de vez que a máquina, por óbvio, não deveria encontrar-se em estado de 
manutenção permanente.
Além disso, na perícia trabalhista há a informação de que a empresa possuía 
eletricista para manutenções mais aprofundadas, ficando a cargo do operador 
apenas as de menor complexidade.
Conclusão: Não restou comprovado nos autos o exercício de atividade especial 
pela parte autora no período indicado.
Assim, mantida a sentença no tópico.

Assim, a modificação do julgado, nos moldes pretendidos, não 

depende de simples análise do critério de valoração da prova, mas do reexame dos 

elementos de convicção postos no processo, providência incompatível com a via estreita 
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do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ, ficando prejudicada a análise do 

recurso especial pela alínea "c" da CF/1988.

Por fim, quanto à aplicação da multa, não havia como conhecer da 

irresignação, tendo em vista a falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei 

federal, o que implica a ausência de fundamentação do recurso especial, não podendo 

essa indicação ser feita em momento posterior, dada a preclusão.

Na espécie, de rigor a manutenção do óbice contido na Súmula 284 

do Supremo Tribunal Federal, porquanto o acórdão impugnado decidiu com fundamento 

no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, porém a parte recorrente não se desincumbiu de 

apontar, na fundamentação do apelo extremo, qual norma legal teria sido violada (vide e-

STJ fls. 308/313), inclusive em razão do dissídio, procedimento indispensável ao 

conhecimento do recurso interposto com fulcro nas alíneas "a" ou "c" do permissivo 

constitucional.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DISCURSIVA. 
ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO AO CONTEÚDO DO EDITAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE APLICADO DE 
MODO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA DO EDITAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. O Tribunal de origem não apreciou a controvérsia sob o enfoque do 
dispositivo legal apontado como violado (artigo 19, XIII, do Decreto 
6.944/99), tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir 
eventual omissão neste aspecto. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. Também no recurso especial lastreado na alegada existência de divergência 
pretoriana se exige do recorrente a precisa indicação do dispositivo de lei 
federal que se afirma violado, sob pena de incidência da Súmula 284/STF. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Corte Especial, DJe 17/3/2014; AgRg no REsp 1.527.274/MG, Rel.ª 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23/9/2015; AgRg no 
AREsp 736.813/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
22/9/2015; AgRg no Ag 1.088.576/RS, Rel.ª Ministra Maria Isabel Gallotti, 
DJe 26/8/2015.[...]4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 770.014/SC, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, 
DJe 03/02/2016).
 
AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
RURAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. Observa-
se grave defeito de fundamentação no apelo especial, uma vez que o agravante 
não particulariza quais os preceitos legais infraconstitucionais estariam 
supostamente afrontados. Assim, seu recurso não pode ser conhecido nem pela 
alínea "a" e tampouco pela alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto, 
ao indicar a divergência jurisprudencial sem a demonstração do dispositivo de 
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lei violado, caracterizadas estão a alegação genérica e a deficiência de 
fundamentação recursal. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
821.869/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
24/02/2016).

Dessa forma, em respeito à orientação firmada pela Corte Especial 

deste Tribunal, ajusta-se à hipótese a aplicação do contido na Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.957.522 / RS
Número Registro: 2021/0277470-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50168483820184047100

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS OMAR FARIAS DA ROCHA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS OMAR FARIAS DA ROCHA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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